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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para futura e eventual aquisição de SERVIÇO DE SEGURO TOTAL 

para veículo Polo sedan, Volkswagen, 1.6, 2011, flex, placa MSY 1878, conforme especificações detalhadas 

neste documento. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Em face da necessidade da Câmara Municipal contar com seguro para que o veículo possa ser 

utilizado em detrimento das inúmeras atividades legislativas. 

3. MODALIDADE 

3.1. Considerando as especificidades do objeto e de acordo com o disposto no Artigo 75, inciso II, 

da Lei 14.133/2021, a modalidade de licitação indicada para este caso é a dispensa de licitação. 

3.2. Conforme o Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, a dispensa de licitação é cabível para 

contratação de serviços e compras que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00. 

3.3. Esta modalidade se mostra adequada para a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de serviço de seguro total de veículo, dadas as características técnicas e a necessidade de 

contar com fornecedores especializados e confiáveis nesse segmento. 

3.4. Por outro lado, é importante ressaltar que o procedimento de dispensa de licitação deve 

observar os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, garantindo a transparência e a legalidade do 

processo de contratação. 

4. DESCRIÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 

01 SERVIÇOS DE SEGURO DO VEÍCULO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUNIZ FREIRE 

Características do veículo: 
a) Marca: Volkswagen 
b) Modelo: Polo Sedan 1.6 89V - Confort - Total Flex - 
Gasolina 
c) Ano/fabricação: 2011/2012 
d) Placa: MSI 1878 
e) Chassi: 9BWDB49N4CP004829 
f) Categoria: passeio 
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g) Capacidade de transporte: 5 passageiros 
h) Possui sistema ativo de alarme 
i) Não possui sistema ativo de rastreamento 

Descrições do seguro: 
a) Seguro total com cobertura compreensiva (colisão, 
incêndio e roubo), cobertura a terceiros, danos materiais e danos 
pessoais, acidentes pessoais por passageiros, franquia obrigatória 
normal, franquia para vidros, retrovisores, faróis e lanternas; 
b) Extensão de garantia para condutores ocasionais; 
c) Reparação ou substituição de vidros e demais itens: 

 Troca ou reparo dos para-brisas dianteiro e traseiro e dos 
vidros laterais; 

 Troca de Guarnições, exclusivamente na troca dos vidros e 
quando necessária por meio de constatação técnica; 

 Troca da película de controle solar, no caso do vidro 
danificado e exclusivamente na troca do vidro; 

 Troca do limpador de para-brisa, exclusivamente na troca 
de para-brisas dianteiro ou traseiro e quando necessária por 
meio de constatação técnica; 

 Troca de retrovisores externos ou lentes; 

 Troca ou regulagem dos faróis (xenon ou não) e/ou 
lanternas (LED ou não); 

 Limpeza interior do veículo no que se refere a fragmentos 
de vidro; 

 Gravação do número do chassi no novo vidro instalado; 

 Franquias: 

 Vidro para-brisas: mínimo de R$ 240,00; 

 Vidros laterais: mínimo de R$ 100,00; 

 Lanternas: mínimo de R$ 170,00; 

 Retrovisores: mínimo de R$ 170,00; 
d) Tipo de cobertura do seguro: 

 Automóvel: 

 Conforme valor de mercado referenciado - 100% da 
tabela FIPE atualizada; 

 Franquia: valor máximo de R$ 2.900,00; 

 Acidentes pessoas de passageiros: 

 Limite máximo de indenização por morte acidental por 
passageiro: R$ 20.000,00 - com franquia R$ 0,00; 

 Limite máximo de indenização por invalidez 
permanente total ou parcial por acidente e por 
passageiro: R$ 20.000,00 - com franquia R$ 0,00; 

 Responsabilidade civil facultativa: 

 Limite máximo de indenização danos corporais: R$ 
200.000,00 - com franquia R$ 0,00; 

 Limite máximo de indenização danos materiais: R$ 
100.000,00 - com franquia R$ 0,00; 
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e) Guincho: 

 Em caso de acidente ou dano que impossibilite a locomoção 
do veículo segurado será providenciada a remoção do mesmo, 
através de guincho (s/ limite de km); 

f) Chaveiro: 

 Se o veículo não puder ser aberto e/ou acionado em razão 
da perca ou extravio das chaves, esquecimento no interior do 
veículo ou sua quebra na fechadura ou ignição, será enviado 
chaveiro para a abertura do veículo, retirada da chave quebrada 
na ignição ou fechadura, além da confecção de uma segunda via 
da chave, caso seja necessário; 

g) Falta de combustível: 

 Se o veículo ficar impossibilitado de se locomover 
devido à falta de combustível, a Assistência 24h providenciará o 
reboque do mesmo até o posto de combustível mais próximo do 
local da pane seca; 

h) Transporte alternativo: 

 Em razão de acidente, roubo/furto coberto pela apólice 
de seguro, ou pane mecânica ou elétrica ocorrida fora do 
domicílio do segurado, e o veículo não puder se locomover por 
meios próprios, a seguradora deverá providenciar outro meio 
de transporte, a critério da seguradora, para o retorno dos 
ocupantes do veículo ao Município de domicílio do titular do 
seguro ou para o prosseguimento/término da viagem, deste que 
este percurso não seja superior à distância para retorno ao 
domicílio do titular do seguro, observando-se: 

 Em qualquer hipótese, o serviço somente será 
fornecido caso o veículo segurado tenha sido rebocado 
através da Seguradora, e após constatação da total 
impossibilidade de realização do conserto do veículo em 
até 24 (vinte e quatro) horas; 

 Nos casos de roubo/furto será necessária a 
apresentação do boletim de ocorrência à Seguradora; 

 Exclusivamente nos casos de pane mecânica ou 
elétrica coberta a seguradora poderá optar, a seu 
exclusivo critério, entre pagar diárias de hotel para os 
ocupantes do veículo com a finalidade de aguardar o 
conserto do veículo ou fornecer um meio de transporte 
alternativo; 

 No caso de fornecimento de passagens aéreas a 
Seguradora não assumirá qualquer valor adicional ao 
preço das passagens, tais como: excesso de bagagem, 
taxa de reemissão de bilhete, taxa de mudança de voo, 
etc.; 

 Se o meio de transporte fornecido for um veículo de 
passeio locado, este ficará disponível para a contratante 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser do tipo 
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popular básico; 
i) Hospedagem: 

 Caso não seja possível o fornecimento do serviço de 
transporte alternativo por indisponibilidade de transporte, a 
seguradora pagará diárias de hotel para os ocupantes do 
veículo, até que o fornecimento de transporte seja possível, 
cabendo à seguradora a escolha do hotel para hospedagem dos 
ocupantes do veículo; 

 O valor da diária limita-se ao valor da diária em quarto 
standard, com café da manhã, não incluindo quaisquer outras 
despesas; 

j) Recuperação do veículo de acidente, incêndio e roubo/furto: 

 No caso de localização do veículo por roubo ou furto e 
ou de reparação por perda parcial decorrente de acidente 
coberto pela apólice, em localidade distante mais de 50 
(cinquenta) km do domicílio do segurado, será fornecido ao 
segurado um meio de transporte, a critério da Seguradora, para 
que o segurado ou pessoa por ele indicada, possa recuperar o 
veículo do local em que se encontra, ou da oficina em que foi 
reparado, desde que, em qualquer caso, o veículo tenha sido 
rebocado pela Seguradora; 

k) Remoção médica; 

 Em caso de acidente de trânsito envolvendo o veículo 
segurado e seus ocupantes, e após os primeiros socorros terem 
sido prestados, se for confirmada a necessidade estritamente 
médica de remoção para outro estabelecimento hospitalar, a 
seguradora providenciará, após contatos entre as equipes 
médicas e o médico do estabelecimento hospitalar em que os 
ocupantes do veículo segurado estiverem, para que seja 
realizada a remoção médica; 

 A remoção terá início após o recebimento da 
liberação formal do médico responsável no serviço hospitalar 
onde os ocupantes do veículo segurado estiverem 
hospitalizados, sendo que nenhum outro motivo, que não o da 
estrita necessidade médica, poderá determinar a execução da 
remoção e sendo que a escolha do meio de transporte para a 
remoção caberá à equipe médica da Seguradora; 

 Após a decisão médica de remover os ocupantes do 
veículo segurado para outro hospital, a Seguradora contratará e 
assumirá as despesas com remoção, observando-se as seguintes 
restrições: 

I. Caberá ao familiar, ou a quem solicitar o serviço, a 
reserva e a confirmação da disponibilidade de vaga no 
hospital de destino; 

II. Será de responsabilidade dos ocupantes do veículo 
segurado o pagamento de todas e quaisquer despesas 
com hospitalização, medicamentos, exames de 
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qualquer espécie e eventuais honorários devidos a 
médicos, enfermeiros e a quaisquer outros 
profissionais de saúde; 

III. Após a alta hospitalar: 

 Se, após a alta hospitalar, o motorista e/ou 
ocupantes não tiverem como se deslocar por 
meios próprios até o seu domicílio, devido a 
acidente de trânsito envolvendo o veículo 
segurado, a Seguradora assumirá as despesas 
com o traslado; 

 A remoção terá início após o recebimento da 
liberação formal e da alta hospitalar, assinada 
pelo médico responsável no estabelecimento 
hospitalar onde os ocupantes do veículo 
segurado estiverem hospitalizados; 

 O meio de transporte será providenciado a 
exclusivo critério da Seguradora e não poderá 
compreender percurso superior à distância entre 
o local de domicílio do titular do seguro e o local 
em que estiver hospitaliza o ocupante do veículo 
em razão de acidente, sendo que a equipe 
médica poderá optar por manter o passageiro do 
veículo acidentado em um hotel até que as suas 
funções de saúde permitam um traslado com 
menor risco ou de menor complexidade, sendo 
tal serviço fornecido até, no máximo, 30 (trinta) 
dias após a alta médica; 

 Se, em virtude do acidente de trânsito 
ocorrido fora do Município de domicílio do 
segurado, os ocupantes do veículo necessitarem 
ficar retidos no local em que forem 
hospitalizados por período superior a 05 (cinco) 
dias, e encontrando-se os mesmos sem 
acompanhante, a Seguradora providenciará e 
assumirá as despesas com o transporte de ida e 
volta para uma única pessoa, por eles indicada, 
desde que se encontre no Brasil, para que possa 
chegar até o hospital para lhes fazer companhia, 
sendo que o transporte será providenciado a 
critério da seguradora e não poderá 
compreender percurso superior à distância entre 
o local do domicílio do titular do seguro e o local 
em que estiverem hospitalizados os ocupantes 
do veículo, em razão do acidente; 

l) Traslado de corpo: 

 Se em caso de acidente de trânsito fora do Município 
de domicílio do segurado, qualquer ocupante do veículo 
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segurado vier a falecer, a seguradora arcará com as despesas 
de remoção do corpo até o Município de seu domicílio, 
estando incluído na remoção o tratamento do corpo, se 
necessário, e o fornecimento de uma urna tipo simples, 
apropriada para o transporte; 

m) Motorista amigo: 

 Se o motorista do veículo segurado não se sentir em 
condições físicas ou psicológicas de conduzir o veículo para seu 
retorno à residência e não havendo em sua companhia outra 
pessoa habilitada em condições de substituí-lo, a seguradora 
fornecerá um motorista para conduzir o veículo segurado e 
seu condutor, de volta para sua residência, estacionando em 
local indicado pelo condutor; 

 Caso o condutor não esteja em condições de indicar 
onde estacionar o veículo e de guardar as chaves do mesmo, o 
motorista enviado pela seguradora estacionará o veículo em 
local seguro, próximo à residência do condutor, informando a 
familiares ou ao porteiro do prédio a sua localização, 
entregando as chaves, mediante protocolo, sendo que o 
serviço será prestado desde que a distância entre o local onde 
se encontra o veículo segurado e a residência do 
segurado/condutor seja inferior a 50 (cinquenta) quilômetros e 
estará limitado a um máximo de 02 (duas) intervenções 
durante a vigência da apólice, sendo ainda que o serviço será 
válido somente se o veículo estiver em condições de trafegar 
conforme as exigências da legislação de trânsito e se forem 
apresentados os documentos do veículo ao motorista enviado 
pela seguradora; 

n) Carro reserva: 

 No caso de sinistro do veículo segurado, 
concomitante à utilização de oficina ou concessionária 
indicada pela seguradora, será concedido ao segurado um 
automóvel de categoria “popular básico” com ar condicionado, 
por um período compreendido entre 20 (vinte) e 22 (vinte e 
dois) dias; 

Demais Condições e Especificações: 
a) Prazo de contratação: 12 (doze) meses; 
c) A guarda do veículo é feita na garagem coberta situada no próprio 
imóvel da proprietária; 
d) A proprietária é pessoa jurídica de direito público; 
e) Cidade de pernoite do veículo: Muniz Freire (exceto quando em viagem 
para outra cidade e houver necessidade de pernoites no local); 
f) O veículo pernoita em garagem privativa e guarnecida de vigilância no 
imóvel da proprietária; 
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5.1. A definição do preço para a contratação do serviço de seguro total de veículo será embasada 

em pesquisa de mercado, levando em consideração os valores praticados por empresas especializadas na 

prestação desse tipo de serviço. A dispensa de licitação se fundamenta na singularidade do objeto e na 

inviabilidade de competição, conforme previsto no Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

5.2. O fornecedor selecionado deverá apresentar um orçamento detalhado, discriminando os 

custos envolvidos na prestação do serviço, bem como as propostas deverão apresentar: 

a) Nome, número do CNPJ, Inscrição Estadual, endereço e telefone da empresa proponente. 

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

proposta assinada e/ou e-mail enviado;  

c) A proposta deverá ser apresentada com a descrição dos produtos e/ou serviços solicitados pela 

CMMF, com preço unitário e total.  

5.3. A contratação será realizada por meio de negociação direta com o fornecedor escolhido, 

visando obter as melhores condições comerciais para a Administração Pública e análise da proposta 

comercial será pautada pelos princípios da razoabilidade e da economicidade, garantindo que o preço 

proposto esteja de acordo com os valores de mercado e que represente a melhor relação custo-benefício 

para a Câmara Municipal de Muniz Freire. 

6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas previstas para a execução deste objeto obedecerão a distribuição, por exercício 

financeiro, e correrão à conta do Orçamento próprio da Câmara Municipal de Muniz Freire/ES, sendo esta 

devidamente informada no bojo do processo pela responsável do Departamento Contábil da CMMF/ES da 

existência de dotação orçamentária e disponibilidade/programação financeira na ocasião da efetiva 

aquisição por meio de Autorização de Fornecimento e/ou Contrato. 

7. GARANTIA, VALIDADE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7.1. O fornecedor é responsável por reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no 

total ou em parte, os serviços objetos do processo naquilo que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução do objeto. 

7.2. A contratada deverá fornecer garantia de funcionamento do serviço pelo período mínimo de 

12 meses, contados a partir da data de sua efetivação. 
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7.3. Efetuada a entrega e/ou realizado o serviço os mesmos serão recebidos em caráter provisório, 

e a Câmara terá até 10 (dez) dias para avaliá-los quanto ao atendimento das especificações e exigências 

pertinentes. 

7.4. O recebimento definitivo não isenta a empresa das responsabilidades futuras quanto à 

qualidade do serviço entregue. 

7.5. Os testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando 

houver suspeita de que o serviço seja de má qualidade. 

7.6. Efetuada a entrega e/ou realizado o serviço, a Câmara poderá realizar testes para 

comprovação das características dos mesmos, bem como da sua funcionalidade. 

7.7. Constatadas irregularidades na execução/entrega do objeto a Câmara Municipal de Muniz 

Freire - CMMF elaborará relatório, encaminhando o mesmo à Presidência, que deverá notificar a empresa. 

7.8. O prazo para que a empresa proceda com a correção da falha é de até 05 (cinco) dias, 

prorrogáveis por igual período, mediante solicitação oficial de prorrogação e autorização da CMMF. 

7.9. Caso as falhas apontadas na execução da realização dos serviços e/ou da entrega do produto 

por parte da empresa não forem corrigidas no prazo estabelecido, a CMMF terá o direito de rescindir o 

Contrato, Ata de Registro de Preços (ARP) e/ou AF (Autorização de Fornecimento), podendo a empresa, 

inclusive, ser cumulativamente apenada por perdas e danos, além da aplicação das penalidades e sanções 

descritas na Lei nº 14.133/21. 

7.10. A empresa somente receberá o termo de conclusão contratual e correspondente atestado, 

após haver sanado todas as falhas e irregularidades apontadas, especialmente as técnicas, estando, assim, 

apta para receber o pagamento correspondente. 

7.11. Os bens e serviços contratados que por sua natureza exijam controle de validade seguirão as 

normativas legais atinentes ao objeto e, ainda, aquelas descritas no objeto licitado. 

7.12. No que tange a assistência técnica, quando se tratar de prestação de serviços, estas seguirão 

os padrões estabelecidos pela legislação, de responsabilidade da empresa, ainda que esta aja como 

fornecedor, intermediário, marketplace, assistência técnica autorizada e/ou fabricante.   

8. CONDIÇÕES GERAIS E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. O prazo de execução do objeto será IMEDIATO, contados da data do recebimento da 

Autorização de Fornecimento (AF) ou convocação da Presidência da Câmara Municipal. 
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8.2. A execução será em conformidade com a necessidade da Câmara Municipal - CMMF/ES, 

identificada através da emissão de uma correspondente Autorização de Fornecimento ou determinação 

direta da Presidência, sendo que tal execução deverá ser efetuada dentro do prazo, condições, quantidades 

e em conformidade com o que fora licitado, sob o regime de execução indireta. 

9. PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será feito após a realização/entrega dos serviços, mediante apresentação da 

competente Nota Fiscal. 

9.2. A nota fiscal deverá ser a NOTA FISCAL ELETRÔNICA, em atendimento ao Protocolo ICMS nº 

42/2009 – CONFAZ e Lei Municipal nº 2.549/2018. 

9.3. Excetuam-se dos casos citados no item anterior aqueles em que a legislação permita a emissão 

da nota fiscal que não seja eletrônica, nos termos da legislação vigente. 

9.4. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CPF/CNPJ e Nome/Razão Social apresentados na cotação 

de preços/proposta de preços. A Nota Fiscal não poderá conter emendas ou rasuras. 

9.5. Juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentados, no mínimo, os documentos 

correspondentes a regularidade fiscal (CND - Certidão Negativa de Débitos) correspondente a: 

I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB); 

II - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Estado Sede da empresa); 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Município Sede da empresa); 

IV - Prova de regularidade relativa ao FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); e 

V - Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

9.6. A nota fiscal e documentos de regularidade fiscal deverão ser protocolados no setor de 

Protocolo da Câmara. Excetuam-se os casos em que os documentos forem enviados via e-mail para o 

Departamento de Compras, independentemente da forma de envio, e os prazos só começarão a fluir a partir 

da data de protocolo. 

9.7. Os documentos referentes a nota fiscal e a regularidade fiscal serão conferidos no prazo de 02 

(dois) dias úteis a contar de seu recebimento, podendo ser prorrogado por igual período. 
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9.8. Ocorrendo erros na apresentação das notas fiscais e/ou regularidade fiscal, as mesmas serão 

devolvidas à empresa para correção, e esta deverá apresentar o documento corrigido no prazo máximo de 

até 10 (dez) dias, a contar da data de recebimento da sua devolução. 

9.9. Uma vez devolvida e corrigido o erro, o procedimento e prazos de reapresentação da Nota 

Fiscal e documentos seguirá o mesmo padrão inicial, inclusive no que tange a nova conferência.  

9.10. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados: a) da data de 

recebimento da Nota Fiscal, quando esta estiver correta; ou b) da data da reapresentação da Nota Fiscal 

corrigida, se a mesma tiver sido apresentada com erros. 

9.11. O pagamento será efetuado pelo setor pertinente, creditado em favor da empresa, através 

de ordem bancária contra a entidade bancária indicada pela empresa, em que deverá ser efetivado o 

crédito, o qual ocorrerá posteriormente à data de apresentação da competente nota fiscal/fatura, junto ao 

Setor responsável e, em anexo a esta, o atestado de fiscalização emitido pelo fiscal do contrato formalmente 

designado e documentos comprobatórios de regularidade fiscal da empresa. 

9.12. Deverão estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 

com impostos, taxas, frete, contribuições, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros 

que incidam sobre a avença. 

9.13. O atraso no pagamento não ensejará direito ao recebimento de juros, mora, multa ou 

atualizações monetárias de qualquer natureza. 

9.14. No ato de retirada da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento e/ou Ordem de 

Serviço, a empresa deverá fornecer os dados bancários. 

9.15. Nenhum pagamento será efetuado a empresa enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

9.16. O ISSQN se devido será recolhido na forma do Código Tributário Municipal vigente, caso não 

haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da empresa. 

9.17. A Câmara poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidas 

pela empresa, em decorrência de inadimplementos. 

9.18. A Câmara poderá deduzir/reter do respectivo pagamento os impostos e taxas que por ventura 

houver em detrimento de legislação cabível. 
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9.19. No caso da empresa ser Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI) e a mesma for comprovadamente optante pelo Simples, estará a 

empresa dispensadas da retenção dos impostos devidos e correlatos ao objeto contratado. 

9.20. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de 

validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão; d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Câmara. Será considerada data do pagamento o dia em que 

constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

9.22. Antes de cada pagamento à empresa, será realizada consulta ao TCU - Certidões 

Administração Pública Federal (tcu.gov.br) para verificar a situação atualizada da empresa (Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica). Constatando-se a situação de irregularidade da empresa será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

Câmara.  

9.23. O mesmo se aplica se for constatada alguma irregularidade fiscal, sanções administrativas ou 

similares. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Câmara deverá 

sobrestar o pagamento ou realizar pagamento via depósito judicial. Persistindo a irregularidade, a Câmara 

deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual ou da ARP nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à empresa a ampla defesa.  

9.24. No que concerne, ainda, ao pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, quando couber. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento (acima de quarenta e 

cinco dias), desde que a empresa não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá 

ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
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9.24.1. Sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira, sendo este de 0,000164381. 

10. RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução do presente Contrato, pagando à 

CONTRATADA conforme as condições estabelecidas neste Contrato; 

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução de serviços 

referentes ao objeto do Contrato, quando necessário; 

c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao 

objeto do Contrato; 

d) Atestar e receber os serviços efetivamente prestados, de acordo com as cláusulas do Contrato. 

10.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto do Contrato para a qual foi contratada, de acordo com as normas legais cabíveis ao 

objeto contratado; 

b) Realizar a prestação de serviços de forma objetiva e eficiente; 

c) Realizar os serviços, de acordo com as normas legais cabíveis ao objeto contratado; 

d) Realizar os serviços nas especificações e prazos para a qual foi contratada; 

e) Apresentar os documentos de cobrança, inclusive Nota Fiscal, com a as respectivas descrições; 

f) Observar as normas legais cabíveis para execução do objeto contratado; 

g) Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros 

não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta 

ou indireta do Contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 
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h) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos a 

equipamentos ou pessoas causados à CONTRATANTE, seus empregados, ou prepostos ou a terceiros; 

i) Manter, durante toda a vigência e execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

j) Comunicar à CONTRATANTE a existência de quaisquer problemas ocorridos sob sua responsabilidade e que 

não possa ser eliminada nos termos do Contrato; 

k) Retirar, imediatamente após receber a notificação, qualquer empregado que não corresponder à 

confiança e que perturbar a ação da fiscalização da CONTRATANTE; 

l) Substituir, sempre que exigido e independentemente de justificação, aqueles empregados cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina 

ou ao interesse da CONTRATANTE; 

m) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

n) Responsabilizar-se por todo e qualquer extravio de bens e eventuais danos por dolo ou culpa sua ou de 

seus empregados e prepostos, durante a execução do objeto do Contrato; 

o) Manter o sigilo técnico e comercial quanto ao objeto do Contrato, observando e fazendo observar por 

seus empregados a obrigação do resguardo de informações econômico-fiscais a que porventura possam ter 

acesso no exercício das suas atividades, sob pena de responsabilidade objetiva; 

p) Manter todas as disposições do Contrato. 

11. PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. O Fornecedor deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para fornecimento 

do Objeto, sujeitando-se às penalidades constantes da Lei 14.133/21. 

11.2. O Fornecedor poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do Objeto; 

II - dar causa à inexecução parcial do Objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do Objeto; 
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o processo; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não entregar a documentação exigida para o processo, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do Objeto sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 

durante o mesmo; 

IX - praticar ato fraudulento na execução do Objeto; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Pelas infrações administrativas poderão ser aplicadas ao Fornecedor as seguintes sanções: 

I -  advertência; 

II -   multa; 

III -   impedimento de licitar e contratar; 

IV -   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I -  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -  as peculiaridades do caso concreto; 

III -  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -  os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no Inciso I da Cláusula 11.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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11.6. A multa será aplicada sobre o valor total do Objeto, observando-se as normas a seguir 

elencadas. 

I -  0,5% (cinco décimos por cento), por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o Objeto não for 

entregue/realizado quando o Fornecedor, sem justa causa: 

a)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do Objeto sem motivo justificado; 

b)  deixar de entregar a documentação exigida para o pagamento; 

II -  2% (dois por cento) nos casos em que o Fornecedor: 

a)  dar causa à inexecução parcial do Objeto; 

III - 10% (dez por cento) nos casos em que o Fornecedor: 

a)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do Objeto sem motivo justificado; 

b)  dar causa à inexecução parcial do Objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  dar causa à inexecução total do Objeto; 

d)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e)  não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

IV -  20% (vinte por cento) nos casos em que o Fornecedor: 

a)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 

durante a execução do Objeto; 

b)  praticar ato fraudulento na execução do Objeto; 

c)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da aquisição/contratação; 

e)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846.  

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar  será aplicada o Fornecedor pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII da Cláusula 11.2, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Muniz Freire, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
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11.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao Fornecedor 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII da Cláusula 11.2, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput da referida Cláusula que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 11.3, IV, e impedirá o 

Fornecedor de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de Prefeito Municipal, ou 

de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 

autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativos, no desempenho da função administrativa, será de 

competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Muniz Freire. 

11.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV da Cláusula 11.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

11.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Câmara Municipal ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.12. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Câmara Municipal. 

11.13. Na aplicação da sanção prevista no inciso II da Cláusula 11.3, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.14. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV na Cláusula 11.3 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a o para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii


 

 
Câmara Municipal de Muniz Freire 

Estado do Espírito Santo 
 

 

 17 

11.15. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o Fornecedor poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.16. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.17. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: 

I -  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 

II -  suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III -  suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.18. A aplicação da multa não impede que a Câmara Municipal rescinda unilateralmente o 

Objeto pelos motivos elencados neste Termo ou na legislação em vigor. 

11.18. Os valores das multas por ventura aplicadas serão descontados, após encerrada a etapa do 

contraditório e ampla defesa, dos pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal. 

11.19. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

11.20. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção 

administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

12. ALTERAÇÕES  

12.1. O Objeto poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Câmara Municipal: 

a)  quando necessária a modificação do Objeto em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa do 

seu Objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 14.133/21 e suas alterações. 

II -  por acordo das partes: 

a)  quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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12.2. Em havendo alteração unilateral do Objeto que aumente os encargos do Fornecedor, a 

Câmara Municipal restabelecerá por aditamento o valor acordado. 

12.3. O Fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem, até o limite estabelecido na Lei nº 11.143/21. 

12.4. Se durante a execução do Objeto surgir a necessidade de acréscimo na quantidade de itens já 

existentes, esses serão calculados de acordo com o preço ofertado no processo. 

13. RESCISÃO/CANCELAMENTO 

13.1. A inexecução total ou parcial do Objeto poderá ensejar o seu cancelamento, com as 

consequências previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste 

instrumento. 

13.2. Constituem, dentre outros, motivos para rescisão do Objeto: 

a)  o não cumprimento do Objeto, especificações ou prazos; 

b)  o cumprimento irregular do Objeto, especificações ou prazos; 

c)  a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da realização 

dos serviços ou do fornecimento dos materiais, de acordo com as exigências e nos prazos estipulados; 

d)  o atraso injustificado na realização dos serviços ou entrega dos materiais, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

e)  o atraso injustificado na entrega do Objeto, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)  a subcontratação total do seu Objeto, a associação do Fornecedor com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no processo; 

g)  o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 

h)  o cometimento reiterado de faltas na sua execução;. 

i)  a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

j) a dissolução da sociedade; 

k)  a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Câmara 

Municipal, prejudique a execução do Objeto; 
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l)  razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado à Câmara Municipal e exarado no 

processo administrativo; 

m)  a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 

valor inicial do Objeto além do limite permitido na legislação;  

n)  a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do Objeto; 

o)  outros casos permitidos pela legislação. 

13.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do Objeto, deverá ser precedida de 

justificativa fundamentada. 

13.4. O cancelamento do Objeto poderá ser: 

a)  Determinada por ato unilateral e estrito da Câmara Municipal, nos casos enumerados neste Termo; 

b)  Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 

administração; 

c)  Judicial, nos termos da legislação. 

13.4.1. O cancelamento administrativo ou amigável será fundamentado e dar-se-á por ato do 

Presidente da Câmara Municipal de Muniz Freire/ES, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14. FISCALIZAÇÃO 

14.1. A fiscalização do Objeto será exercida pela Câmara Municipal na forma que lhe convier, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 

atribuição. 

14.2. A atuação ou eventual omissão da fiscalização por parte da Câmara Municipal não poderá ser 

invocada para eximir o Fornecedor da responsabilidade pela execução do Objeto. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O Fornecedor é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Objeto. 
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15.2. A inadimplência do Fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais não transfere para a Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o Objeto. 

15.3. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 

informações registradas no processo, deverá ser comunicado à Câmara Municipal, mediante documentação 

própria, para apreciação da autoridade competente. 

15.4. Fazem parte integrante do presente processo todos os documentos, itens e instruções que 

compõe o mesmo, completando-o para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

15.5. A classificação dos fornecedores levará em consideração o menor preço; 

15.6. Este processo será regido pela Lei Federal 14.133/21. 

15.7. Este termo de referência tem como objetivo orientar o processo de contratação e não exaure 

todas as condições que deverão ser contempladas no contrato a ser firmado entre as partes. 

 

 

Alana Morgado Pimentel 
Assessora de Aquisições 

 

 

 

 

 

 


